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ANEXO! 

ATUALIZAÇAO DOS CARGOS COMISSIONADOS 

E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CARGOS Q SALARIO 
;'IT s 

Coordenador de oabinete 1 RS 1.320,00 
Gerente nedaoóoico 1 RS 2.000.00 
Coordenador de educairio infantil 2 RS 2.000,00 
Coordenadoria de ensino fundamental de 

séries iniciais e séries finais por área de 
conhecimento lBNCC) 

Linoua1oeos 4 RS 2.000,00 

Matemática 1 RS 2.000,00 

Ciências da natureza 1 RS 2.000,00 

Ciências humanas 2 RS 2.000,00 

Ensino relieioso 1 R$ 2.000,00 
Coordenador de ensino da educaçlo de 2 RS 2.000,00 
iovens e adultos 
Gestor escolar 40 horas 20 RS 2.000.00 
Gestor escolar 20 horas 5 R$ 1.500,00 

Coordenador de escola 40 horas 20 RS 2.000,00 

Assessor escolar 40 RS 1.320 00 
Gerente de recunos humanos 1 RS 1.500,00 
Coordenador de reoistro escolar 3 R$ 1.320,00 
Chefe da divisão do censo escolar 1 RS 1.320,00 
Coordenador de nrolllrama interinstitucionais 1 RS 1.320,00 
Gerente de oroaramas e nroietos 1 R$ 2.000,00 

Coordenador de oroorarnas e nroietos 1 R$ 1.400,00 

Gerente administrativo 1 RS 1.600 00 

Gerente financeiro 1 RS 1.600,00 

Chefe da divisão financeira 1 RS 1.400,00 

Coordenador de traosnorte 4 RS 1.500,00 

Coordenador de al imentacão escolar 1 R$ 1.320,00 

Coordenador nutricional 1 R$ 1.800.00 

Coordenador de tecnoloPia da informacilo 1 RS 1.400.00 
Chefe da d ivisão especial de tecnologia da 2 RS 1.320.00 

informacão 
Coordenador geral do programa de ações 1 RS 1.500,00 

articuladas 
Chefe de divisão de almoxarifado 5 RS 1.320,00 

Sunervisor escolar 2 RS 1.800.00 

Secretário escolar 20 RS 1.320,00 

Técnico de autenticairio de documentos 1 RS 1.600,00 

Sunervisor de autenticairio de documentos 1 RS 1.400,00 
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Supervisor de autenticação de documentos 1 R$ 1.400,00 

Psicólogo 2 R$ 1.800,00 

Psicopedagogo 2 R$ l.800,00 

Assistente Social 2 R$ 1.800,00 

Monitor de transporte escolar 12 R$ l.320,00 
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R$ 350,00 

R$ 500,00 

R$ 500,00 

R$ 500,00 

R$ 300,00 

~ ID: EEA869AF5E834 
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LEI N º 42 de 27 de fevereiro de 2023 

Dispõe sobr e alteração do piso salarial dos 
profissionais do magistério público do 
M unicípio de Currais - PI, na forma que 
especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, Estado do 
Piauí, Sr. Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho, faz saber que a Câm ara 
Municipal a prova e ele sanciona a presente Le.i. 

Art . 1° Ficam reajustad os os vencimentos d os pro6ssionais do 
magis tério público d o Município de Currais - PT n o percentual de 14,95% r e troativos 
a janeiro de 2023. 

Parágrafo único - As demais vantagen s dos servid o r es obedecerão às 
disposições do plano de carreira dos servidores da edu cação. 

Art. 2 º Esta Lei e ntra em vigor na data de sua publicação, revogad as as 
dis p osições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal d e Currais-PI~ em 27 de fevereiro de 2023 

~ / J, -~.,,,~ /f:,-?J:: # ~,:cv ~~ ~.J,~.,_ 
Raimundo Martins de Sou sa Santos Sobrinho 

Prefeito de Currais - PI 
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LEI N º 43, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023. 

In.rlilui o Conselho Municipal de Turis,no -

COMTUR e o Fundo Municipal do Tun"s,no 

- FUMTUR e dá outros prvvidência.s. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS-PI~ n o u so de suas 

atribu..ições legaisque lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faço saber que 

a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e e u sanciono a seguinte Lei; 

CAPÍTULO! 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO 

Art. 1º . Fica Ins tituído o Con selho Municipal de Turismo de Currais/PI - COMTUR 

como órgão colegiado vinculado à Secreta.ria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, d es tinado a promover e incentivar as ações de turismo no 

Município de Currais-PI. 

Parágrafo único. O COMTUR tem como objetivo especifico irnp1ement.ar a Política 

Municipal d e Turismo Responsável, visando criar condições para o aperfeiçoamento 

e desenvolvimento, em base sustentável, da atividade turística, de forma a garantir a 

preservação e a proteção do patrimônio natural, cultural, histórico e arqu..itetônico d o 

município, assitn como o bem-estar de seu s habitantes e turistas, além de auxiliar na 

o rientação, promoção e gerência do desenvolvimento do turismo e nas políticas 

públicasvoltadas ao setor tu.cístico no Município de Currais. 

Art. 2 º . O COM""rtJR é órgão con s ultivo e d e liberativo de assessoramento à 

Ac:hni.n.istração Pública e aos órgãos de representatividade afins ao segmento turls tico. 
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CAPÍTULO II 
DAS 

COMPET:t:NCIAS 

An. 3°. Ao COMTUR. órgão colegiado de caráter deliberativo e permanente, 

ressalvadas as competências dos demais órgãos públicos e conselhos municipais, 

cabemas seguintes atribuições: 

1 - e.m.itir parecer, quando solicitado, sobre os processos, projetos ou planos de 

d esenvolvimento de turismo elaborados por entes públicos e/ou privados; 

Il - organizar e promover amplos debates sobre a profissionall2ação do turismo e a 

suarclevância como fonte de divisas para todo o Município; 

UJ - elaborar e organizar o seu Regimento Interno; 

IV - auxiliar na coordenação para incentivo e promoção do tu.rismo no 

Munic.ípio,melhorando e ampliando a infraestrutura turistica e qualificando os 

atrativos turísticos; 

V - contribuir para a promoção de campanhas de conscientização da comunidade 

voltadas à atividade turística; 

V1 - desenvolver programas e projetos de interesse turístico, visando incrementar o 

fluxo de turistas ao Município, respeitada sua capacidade receptiva, assim como seus 

patrimônios ambiental e cultural; 

Vl l - estudar e propor medidas de difusão e fomento ao turismo no Município, em 

colaboração com os órgãos e entidades especializadas; 

V IU - colaborar na elaboração e divulgação de calendário de eventos do Município; 

IX - programar e executar debates sobre os temas de interesse turístico para a cidade 

e região; 

X - diagnosticar e manter arualizado o cadastro de info.anações de interesse ruríscico 

bem como orientar sua melhor divulgação; 

XI - fonnular as diretrizes básicas, que serão observadas na política municipal de 

rurismo; 
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X Il - manter intercâmbio com as diversas entidades de turismo do Município ou fora 

dele, oficiais e privadas; 

XID - propor resoluções, atos ou instruções regulamentares necessárias ao pleno 

exercício de suas funções, bem como modificações ou supressões de exigências 

administrativas ou regulamenrares que dificultem as atividades de turismo; 

XIV - estabelecer diretrizes para um ttabalho coordenado entre os serviços 

municipais e os prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de promover a 

infraestrutura adequada à implantação do turismo; 

X V - promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo e apoiar a Prefeitura na 

realização de feiras, congressos, seminários, eventos e outros de relevância para o 

turismo; 

X VI - propor formas de captação de .rec ursos para o desenvolvimento do rurismo 

n o Município e emitir parecer relativo a financiamento de iniciativas, p lanos, 

programas e pro jetos que visem o desenvolvimento da indústria turistica; 

XVII - formar grupos de trabalhos para as atividades especificas; 

X V III - eleger seu presidente e vice-pres.idente. 

CAPÍTULO III 

D A 

COMPOSIÇÃO 

Art. 4 º . O COMTUR será formado pelos membros que seguem para o 

desenvolvimentodo Turismo: 

I - 09 (nove) Representantes do Poder Público Municipal, sendo: 

a) 01 (um) re presentante da Secretária Municipal de Meio Ambiente e seu 

respectivo suplente; 

b) 01 (um) i::cprcsentante da Secretaria Municipal de E ducação e seu respectivo 

s uplente; 

e) 01 (um) representante da Secreta.ria Municipal d e Infraestrutura e Saneamento 
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e seu respectivo suplente; 

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administtação e 

P lanejamento eseu respectivo suplente; 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura e seu respectivo 

suplente; 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de esporte e Lazer e seu 

respectivo suplente; 

g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desen vo lvimento 

Eco nômico eTurismo e seu respectivo s uplente; 

h) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvo lvimento Rural e seu 

respectivo suplente; 

i) 01 (um) representante da Secreta.ria Municipal de Saúde e seu respectivo 

suplente; 

II - 01 (um) representante do setor Hoteleiro e seu respectivo suplente; 

III - 0 1 (um) representante de Bares e Restaurante e seu respectivo suplente; 

IV - 01 (um) representante da Câmara Municipal de Currais e seu respectivo suplente 

§ 1º. Os representantes do P oder Público Municipal e seus res pectivos suplentes serão 

indicados pelas Secretarias em epígrafe, sendo escolhidos pelo chefe do executivo 

municipal que encaminhará os nomes h o mologados ao COMTUR. 

§ 2°. Os o utros membros do COMTUR e seu s .res pectivos suplenres serão indicados 

pela iniciativa privada ou entidades nele representadas e designadas por ato do 

Prefeito Municipal, para mandato de 02 (d o is) anos, admitida a recondução através 

do seu segmento, podendo estes serem reconduzidos para mais mandatos caso não 

haja novos candidatos aos cargos. 

§ 3°. O mandato para membro d o COMTUR será gratuito e considerado serviço 

.relevante para o Município. 

Art. 5º. A Diretoria do COMTUR será composro pelo seu Presidente, Vice Presidente 

e Secretário Executivo. 
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§ 1 º. O Presidente e Vice - Presidente , serão eleitos pelo voto direito dos con selheiros. 

§ y•. O COMTUR p oderá dispor de câmaras especializadas com o órgãos de apoio 

récnico às suas ações. suporte que será fornecido pela equipe técnica da Secreta.ria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo e demais Secretaria da 

Administração Pública. 

A.rt. 6°. Compete ao Presidenre do COMTUR: 

1 - representar o Conselho em toda e qualquer circunstância; 

II - organizar a ordem do dia das reuniões ordinárias e solicitar ao Secretário que 

enviea pauta aos membros, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência; 

UI - convocar as reuniões extraordinárias, dando ciência a seus membros com pelo 

menos 48h (quarenta e o ito horas) de antecedência, por contato telefônico, por 

correspondência oficial, correio eletrô nico ou pessoalmente; 

I V - coordenar as atividades d o Conselho; 

V - cumprir as determinações do Regimento Interno; 

V I - propor ao Conselho as refo rmas do Regimento Interno; 
V II - cumprir e fazer cumprir as decisões d o Conselho; 

VIU - responsabilizar-se pela publicação do balanço com os atos do Conselho e 

dos recursos utilizados; 

IX - adotar as providências necessárias ao acompanhamento, pelo Conselho, da 

execução dos projetos e pro postas de interesse ruriscico do Município; 

X - convidar pessoas de áreas de interesse turístico para participar das reuniões, 

comdireito a voz e não a voto, com o objetivo de colaborar com o Conselho; 

XI - garantir ampla publicidade aos atos do Conselho. fortalecendo-o como 

fóru.mdemocrático e com o dev ido controle social; 

XIJ - detenninar a verificação de presença de seus membros, através das atas 

redigidaspclo Secretário; 

XJIJ - conduzir a plenária para o bom andamento d os trabalhos do Conselho; 

X lV - colocar maré.ria em discu ssão e vocação em não havendo con sen so; 

X V - decidir sobre ques tões de ordem ou s ubmetê- las à consideração dos 

membros doCo nselho, quando o misso o Regimento; 
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XVI - propor normas p ara o bom a ndamento dos r.rabalhos do Conselh o; 

XVU - mandar anotar os preceden tes regimentais, para solução de casos análogos; 

XVIII - estabelecer relação para o esrudo preliminar d os assuntos a serem 

discutidosnas reuniões; 

XIX - conferir os livros e documentos destinados aos serviços do Con selh o e 

seuexpediente; 

XX - encaminhar o destino d o expediente lido nas sessões; 

XXI - agir em n ome do Con selh o ou delegar representação aos membros, para 

manteras contatos com as autoridades e órgãos afins; 

XXIl - propor para o plenário formação para discussão e análise de câmaras 

técnicasespecificas e temporárias, em virtude da complexidad e d o tema ou do 

tempo rcqueridopara a análise da proposta, d e forma que a pauta d o Con selh o n ão 

fique obstruída; 

XXIll - após análise e parecer da Câmara Técnica, que deve ter no mínimo 

04 (quatto)membros e n o máximo 06 (se.is) membros, gacantida a paridade, 

fazer retornar aoplenário para d ecisão sobre o e ncaminhamento sempre que 

necessário. 

XXIV - Cwnprir as detenninações soberanas do plenário, o ficiando os 

destinatários eprestando conta da sua agenda na reunião seguinte; 

XXV - Escolhe r o Secretário Executivo. 

Parágrafo único. Compete ao Vice-Presidente do COMTUR substiruir, auxiliar e 

representar o Presidente, quando necessário. 

Art. 7 °- Compete ao Secretário Executivo: 

1 - assessorar a coorden ação n a e laboração das pautas das reuniões e nas 

matérias técnicas; 

1.1 - secretar:iar as reuniões do Conselho e das Câmaras Técnicas; 

Ili - redigir as atas das reuniões que serão aprovadas n a reunião seguin te; 

IV - receb er todo o expediente end ereçado ao Con selho, registrar e tomar as 

providências n ecessárias; 
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V - respon sabilizar-se pelos liv ros, atas e outros documentos do Conselho. 

Art. 8°. A estrutura necessária ao funcionamento do COMTUR será d e 

responsabilidadeda Secretaria Municipal d e Desenvolvimento Econômico e 

Turismo. 

Art. 9°. Os atos do COMTUR são de dorrúnio público e serão amplamente 

clivulgadospelo executivo. 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS E DAS REUNIÕES DO CONSELHO 

Art. 10. O COMTUR reunir-se-á orclinariame nte pelo menos urna vez a cad a dois 

mêscs e, extraordinariamente, quando con vocado p e lo Preside nte o u mediante 

solicitação de pelo menos 1 /3 (wn terço) de seus membros titulares. 

Art. 11. As reuniões serão conduzjdas pelo P residente ou pelo Vice-Presidente, 

conforme decidirem e n tre si, e na ausên cia de ambos, pelo Secre tário Executivo. 

P arágrafo único. As decisões do Conselho serão tomadas pelos presentes na 

reunião, que tenha quórum mínimo a ser definido em Regimento Interno. 

CAPÍTULO V 
DO FUNDO MUNICIPAL D E 

TURISMODISPOSIÇÔES 

PRELIMINARES 

Art. 12. Fica instituído o Fundo Municipal de Turism o - FUMTUR, instrumento d e 

captação e aplicação de recursos, com a finalidade de proporcionar ap o io e suporte 

financeiro às ações municipais nas áreas de responsabilidade da Secretaria Municipal 

dcDesenvolvimcnto Econômico e Turismo. 

Parágrafo único. O FUMTUR deverá ser regulamentado através d e Decreto 
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Municipal. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, em 

conjunto com o COMTUR e Secretaria de Finanças, adotarão ações comuns n o 

sentido de: 

1 - d efinir m ecanismos próprios de gerenciamento, registro e controle do FUMTUR ; 

D - aplicar os p arâm etros da Administração Fin a n ceira Pública na execução d o 

Fundo,n os termos da legislação v igente; 

CAPÍTULO VI 

DA CONSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO -
FUMTUR 

Art. 14. O FUMTUR poderá receber recursos orçam entários destinados pelo 

Municipio,pelo Estado e pela União, a lém de: 

1 - receitas provenientes de cessão de espaços públicos municipais, para eventos 

decunho turístico e de negócios; 

11 - rendas provenientes d a cobrança de ingressos e receitas, promovidas p o r ações 

dosgestores do FUMTUR; 

Ili - poderá receber dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento do 

Município, créclitos especiais, tran sferências e rep asses que lhe forem conferid os; 

IV - doações de p essoas fisicas e jurídicas, d e organis m os governamentais e n ão 

governamentais, nacionais ou estrangeiras, legados subven ções e outros recursos 

quelhe forem destinados; 

V - contribuições de qualquer natureza, d estinadas ao fomento de atividades 

relacionadas ao tu.rismo, sejam públicas ou privadas; 

VI - recursos provenientes de convênios destinados ao fomento de atividades 

relacionadas ao turismo, celebrado com o Município; 

VII - produtos de operações de créditos, realizadas pelo Município, observadas a 

legislação pertinente e destinadas a este fim especifico; 

VIU - rendas provenientes da aplicação financeira de seus recursos disponíveis, 
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nomercado de capitais; 

(X - outras rendas evenruais. 

Parágrafo único. Os recursos d escritos neste artigo serão depositados cm conta 

especial a ser aberta e mantida em Instituição Financeira Oficial, sob a denominação 

d e «Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR" e gerida pela Secretaria Municipal de 

Desen volvime nto Econômico e Turismo cm conjunto com a Secretaria de F inanças, 

conforme plano de aplicação aprovado pelo COMTUR . 

Art. 15. As receitas do FUMTUR deverão ser processadas de acordo com a Legislação 

vigente, sendo utilizadas c m programas e projetos exclusivamente voltadas ao 

rurismo, bem como em aquisição de bens para fins de auxilio e apoio no trabalho de 

valorização do turismo na R egião, como vciculos, entre o u cros. vinculados à Secreta.ria 

Municipal d e Desenvolvimento Econômico e Turism o. 

CAPÍTULO VII 

DA DESTINAÇÃO E DA GESTÃO DOS RECURSOS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE TURISMO - FUMTUR 

Art . 16. Os recursos do FUMTUR serão exclu sivamente aplicados c m : 

1 - pagamento pela prestação d e serviços a entidades conveniadas, de direito 

públicoprivado, para execução d e programas, projetos específicos d o setor de 

turismo; 

1.1 - aquisição de material p ermanente, de conswno, e de o u tros insumos 

necessários aod esen volvime nto de programas e projetos diretamente ligados ao 

turismo; 

III - financiar total ou parcialmente, programas e projetos de turismo, através de 

con vênios; 

IV - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento d e recursos 

humanos na área de turism o; 

V - aplicação de recursos cm quaisquer projetos turísticos e de eventos de iniciativa 

d a Secretaria Municipal deDesenvolvimento Econômico e Turismo e do COMTUR, 

Ruo Padre Manoel Paredes, S 1 N - Centro 
CEP: 64 905-000 - Currais-PI 
CNPJ N• 01.612.752 / 0001-76 



A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ANO III - EDIÇÃO 426 - TERESINA (PI), TERÇA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 202388

que desenvolvam a atividade turística no Município de Curtais; 

VI - aquisição de bens para fins de auxilio e apoio no t.rabalho de valot:ização do 

turismo na Região. como ve.iculos. entre outros, vinculados à Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

Art. 17. Obedecida à legislação em vigor, quando não estiverem sendo utilizados nas 

finalidades estabelecidas nesta Lei, os recursos do FUMTUR deverão ser aplicados 

em contas de aplicação financeira, cujos resultados a ele reverterão. 

Art. 18. Na aplicação dos recursos do FUrv!TUR observará: 

1 - as especificações definidas em orçamento próprio; 

11 - os planos de aplicação e respectivos demonstrativos de recursos, por origem, 

observada a Legislação orçamentária. 

P a r ágrafo únic o . O orçamento e os p lanos de aplicação do FUMTUR observarão 

rigorosamente as diretrizes traçadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimen to 

Econômico e Turismo, que tem competência de: 

1 - ordenar empenho e pagamento da despesa do Fundo; 

11 - autorizar pagamentos, e/ ou outras modalidades de ordem bancárias; 

III - p reparar demon strações mensais da receita e despesa, a serem encaminhada ao 

COMTUR e a Secreta.ria Municipal de Finanças; 

IV - manter o controle necessário a execução orçamentária do Fundo, referente a 

empenhos e pagamen tos das despesas e aos recebimentos de receitas do fundo; 

V - efetuar demonstrações anuais de despesas e receitas, que deverão ser encaminh ada 

ao COMTUR e à Secreta.ria Municipal da Finanças no prazo de 60 (sessenta) clias após 

o términ o do exercício. 

CAPÍTU LO VIII 

DAS DISPOSIÇÕE S F INAIS E T RANSITÓRIAS 

Art . 19. A organização funcional e o detalhamento da competência do COMTUR 

serão definidos no Regimento Interno, elaborado e aprovado por seus membros, no 
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prazo de até 90 (n oventa) dias contados da data de nomeação destes. 

Art. 20. Deverá o COM1.""l.JR realizar anualmente, ou a qualquer tempo por solicitação 

do Poder Executivo ou de outros órgãos da sociedade, a prestação de contas do 

FUMTU~ criado por esta Lei, após efetuar a publicação da mesma e ainda: 

1 - auxiliar na promoção de campanhas positivas ao setor local, integrando os cliversos 

setores da cidade para incentivar na população. a culn.u:a para o turismo; 

D - auxiliar na captação de recursos de outros órgãos e esferas administtativas para o 

setor; 

Ili - zelar e propor a elaboração de legislação que propicie o incremento da atividade 

ru.ristica no Município. 

Art . 21. O Poder Executivo nomeará, por ato próprio, os membros do COMTUR. 

Art. 22. A estrunu:a necessária ao funcionamento do COMTUR será de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

do poder Executivo Municipal. 

Art. 23. O Prefeito M u nicipal designará servidor público da Adm.inistração Pública 

MW"llcipal para efetuar as liquidações das despesas realizadas pelo fundo. 

Art. 24. Está lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as clisposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Cuttais/Pl, cm 27 de fevereiro de 2023. 

R aimundo M artin s de Sou sa Santos Sobrinho 

Prefeito de Currais - Pl 
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CURRAIS 

PORTARIA N!ó1126 de 27 de Fevereiro de 2023. 

D ,spôe sobr e a con cessDo d e Férias aos 

Serwdores P úblicos efetivos lotados na 

Secretaria Mumc1pal de Educaçi'Jo dá 

ouJras pro v1dt#ncias. 

PREFEITO DE CURRAIS, ESTADO DO P IAUI, no uso de 

suas atribuições legais e nos termos do art . 70, inciso Vil , art . 89, li , "a", todos da 

Lei Orgânica Municipal. 

CONSI DERANDO o interesse da Administração e a necessidade de eficiência da 
gestão pública, notadamente a constatação do direito ao gozo de férias de 
servidores lotados na Secretaria Municipal de Educação; 

CONSI DERANDO verificação da presença dos requisitos legais e a 
comprovação dos res pectivos períodos aquistivos; 

RESOLVE: 
Art . 1 .º CONCEDER, férias pelo período legal de 30(t.rinta) dias, considerando 

com fundamento no art. 7°, XVll da CF/88, ao(s) servidor (es) lotado(s) na 

Secretaria Municipal de Educação, conforme relação a seguir: 

Nomedo 
Servidor 
Joserli 
Ferreira 
Xavier 

CPF Ca r go Periodo de 
gozo 

636.4 t 9 .091- Auxiliar de 01 /04/2022 
04 Serviços á 

Gerais 30/04/2022 . 
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CURRAIS 

Art.2°. Esta Portaria entra em vigor na data de s ua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se 

Per íodo 
Aquisitivo 
2022 . 

Gabinete do Prefoito do Município de Currais - PI , 27 de Fevereiro de 2023. 

~rmnráo !Martins dé Sousa Santos So6rinJw 
Prefeito de Currais-PI 
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